
 
 

APRESENTAÇÃO 
 

Com grata satisfação apresentamos o terceiro número da Revista Fronteiras 

Interdisciplinares do Direito. A revista possui características distintas das obras coletivas, 

as quais se unifica formalmente o trabalho dos diversos autores que participam, sendo seu 

conteúdo uma justaposição de textos antes que uma obra com uma unidade interna.  

Neste caso, buscou-se justamente o contrário: quisemos deixar visível a 

diversidade formal, as diferentes formas de conceber o trabalho intelectual nas distintas 

profissões. Entendemos que esta pluralidade constitui uma riqueza que põe de manifesto 

a primeira peculiaridade do trabalho autenticamente interdisciplinar, cada uma das 

atividades emprega distintas metodologias para realizar a sua pesquisa. 

Ao nos darmos o luxo de manifestar diversidade formal, é porque consideramos 

que o texto tem unidade interna. 

O itinerário deste número ocorre em situação atípica de pandemia pelo vírus 

Coronavirus-19, o que não nos impediu de prosseguir com a sua publicação. Seguimos o 

caminho aberto pela primeira edição e, os capítulos deste trabalho que apresentamos 

constituem as peças que permitem uma proposta Bioética, iniciando com o  artigo do 

Catedrático de Direito Constitucional da Itália, o professor doutor Lorenzo Cheffi,  Il 

contributo della Bioetica alla promozione dei diritti umani,  seguido pelo da professora 

doutora  Elaine Cristina Pardi Domingues, O direito dos animais no brasil e a Bioempatia 

como forma de reflexão, o da mestranda Laís Berti Resqueti Aspectos históricos da 

eugenia na evolução da genética: reflexos eugênicos na manipulação de seres humanos. 

A continuação se analisa: a) Políticas públicas no Brasil: necessidade de políticas públicas 

para tratamento de idosos com Alzheimer. b) Descobertas neurocientíficas: correlação 

entre lesões cerebrais e cometimento de crimes e suas consequências no Estado 

Democrático de Direito e no processo penal. c) Construtivismo e feminismo no direito 

internacional: uma contribuição necessária das Teorias das Relações Internacionais. d) 

Corte Constitucional Federal: o autêntico Poder Moderador? e) Crimes contra a honra: 

aberrações jurídicas no sistema penal e deturpações éticas. f) Indicativos ou mandados 

constitucionais de criminalização. g) Regularização fundiária urbana (fases 

administrativas): efetivo direito à moradia digna nos centros urbanos? 

Naturalmente a flexibilidade dos temas produzidos abarcam diversos aspectos do 

Direito. 

 Desde anos, a Dra. Marilene Araujo e eu, compartilhamos uma história de 

trabalho comum, investigação, organização de encontros científico, grupo de pesquisas e 

publicações conjuntas. A todos os membros do Conselho Editorial, do Conselho 

Científico, avaliadores, pareceristas e da Biblioteca Central da PUC-SP, nossos 

agradecimentos sinceros. 
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